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GABINETE DO DEPUTADO STUART CASTRO

PROJETO DE INDICAÇÃO
15/05/2023

ALTERA A LEI 17.910/2022 DE 11 DE JANEIRO DE 2022,
QUE DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA A
REALIZAÇÃO DE TRAJETOS INTERMUNICIPAIS
PELO SERVIÇO DE TÁXI, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica:

 

Art. 1º - O inciso IV do Art. 5º da Lei 17.910/2022, de 11 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a
seguinte redação:

                           

  Art. 5º -  …

 

 IV - A captação de passageiros em municípios diversos do qual foi licenciado para o serviço de
táxi, salvo os passageiros que estejam retornando para a cidade de origem.

 

Art. 2° Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa Legislativa mensagem para
apreciação.
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                                                                      JUSTIFICATIVA

 

Através desta proposta, busca-se uma igualdade de trabalho do taxista que presta serviço de transporte
intermunicipal com o que não faz esse serviço. Em relação ao passageiro que retornará ao município de
origem, independente do lapso temporal, fica permitido ao taxista que presta o serviço supracitado fazer a
captação do passageiro para levá-lo de volta. É necessário essa adequação, pois com essa regulamentação
haverá uma melhor segurança jurídica para a categoria e um esclarecimento sobre a execução da
prestação de serviço.

Contamos com a aprovação deste Soberano Plenário na ocasião da apreciação e votação desta
propositura.

 

DEPUTADO STUART CASTRO

DEPUTADO (A)
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